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EDUCAÇÃO POPULAR E MOVIMENTOS SOCIAIS: O QUE TÊM FEITO AS ASSESSORIAS?

Nadir Esperança Azibeiro (UESC)

introdução

Acompanhando o debate realizado nos últimos anos no GT de Educação Popular, explicitado particularmente no texto Travessia
, senti-me tentada a entrar na conversa. É verdade que todos nós, educadores populares e pesquisadores da Educação Popular, há muito estamos convencidos da necessidade de subverter as políticas de verdade
 vigentes e romper os paradigmas de análise e ação tradicionalmente admitidos no debate acadêmico.

Isso não significa querermos encontrar outros modelos epistemológicos, substituindo verdades absolutas por outras, tão absolutas quanto. Se por nossa formação e condicionamentos sentimos a necessidade de paradigmas, queremos, ao menos, entendê-los não como modelos, rígidos e acabados, mas como horizontes, que se ampliam e se modificam a cada passo dado, ou  teias de significados, sempre se re-tecendo e re-articulando. Assim, as várias possibilidades de análise e atuação passam a ser admitidas e a diversidade e complexidade do que chamamos popular desafia permanentemente qualquer enquadre que se pretenda “único”, “mais correto”, ou “mais verdadeiro”.

Esta é a perspectiva a partir da qual pensamos a intercultura. Se vamos ao encontro do outro para conhecê-lo, e com a disposição de encontrá-lo, e o julgamos - e à sua cultura - a partir dos “nossos” valores e pontos de vista, é complicado afirmar que pretendemos o diálogo. A perspectiva dialógica supõe a aceitação de lógicas distintas (VALLA, 1998), que podem até se opor, mas não se sobrepõem. Uma não domina a outra que se subordina; uma não precisa excluir ou desqualificar a outra para se impor ou existir.

A intenção de diálogo que caracteriza a intercultura supõe atitude de respeito pelos valores do outro. Difere, desse modo, do comportamento daquele que se sabe, se sente ou se coloca como “dono da verdade” e quer ajudar o outro a “sair da ignorância” ou “das trevas”. A perspectiva da intercultura, assim entendida, não se identifica com posturas “salvacionistas” ou “missionárias”, jogando para um outro patamar as ações e pesquisas em torno do popular.

O objetivo deste texto é apresentar reflexões em torno de uma dessas pesquisas, realizada entre os anos de 1998 e 1999.

situando a pesquisa desenvolvida

Em Florianópolis, a exemplo do que já acontecera em inúmeras outras regiões do país, o movimento popular de moradia assumiu a centralidade de meados de década de 1980 até o início dos anos 90. Chamado aqui Movimento Sem Teto, ocupou, nesse período, com frequência, as páginas da imprensa local e estadual, e originou várias comunidades, constituídas a partir de ocupações organizadas.

O apoio a esse movimento mobilizou amplos setores da sociedade, ligados principalmente a igrejas, a universidades e a partidos políticos de esquerda. As comunidades formadas a partir do movimento, tornaram-se “campo de estágio” e de tentativas de implementação dos mais diversos projetos.

Um desses projetos, desenvolvido pela UDESC - Universidade do Estado de Santa Catarina, foi denominado Entrelaços do Saber. Seu objetivo era pensar e desenvolver, com as comunidades de periferia da Grande Florianópolis, ações - diversas - de educação popular.  A partir de meados da década de 1990, no entanto, começou-se a sentir grande dificuldade na mobilização das comunidades para participar nessas programações.

As explicações mais imediatas ressaltavam a crise nos movimentos sociais e a desmobilização generalizada dos setores populares. Outras destacavam a falta de apoio institucional aos projetos, que tinham sua continuidade garantida ou comprometida de acordo com a disposição - ou não - dos chamados assessores, de assumirem essa tarefa como militância.

Todas essas análises eram produzidas no interior das universidades, das igrejas ou dos partidos políticos, enquanto que as próprias comunidades - quando muito, reproduziam, a partir de suas lideranças, esses mesmos discursos, ou  se “queixavam” do “estado de abandono” em que tinham sido deixadas.

Na busca de um aprofundamento dessas questões, lançamo-nos a uma pesquisa que tinha por objetivo analisar as metodologias de intervenção das assessorias, a partir da percepção e da memória dos integrantes das comunidades. Inicialmente nossos referenciais eram os da educação popular, conforme formulados por FREIRE e BRANDÃO, entre outros. 

Logo em seguida incorporamos as contribuições de MORIN e do paradigma da complexidade. Ao mesmo tempo, voltamos nossa atenção para as questões da Intercultura, como possibilidade de superação da dificuldade de diálogo entre o conhecimento teórico e técnico das assessorias e o “saber de experiência feito” dos grupos populares, conforme explicitado por VALLA (1998). O interesse por esta questão nos aproxima muito do debate que o GT Educação Popular vem desenvolvendo nos últimos anos.

a emergência da questão; objetivos e percurso metodológico

Os sentidos que a Igreja, a Academia, os Partidos, as Comunidades colocavam nas lutas, no movimento eram vários. As igrejas, particularmente a católica e a presbiteriana, através de padres, irmãs e pastores - que, a partir das matrizes teóricas da Teologia da Libertação, haviam feito a opção pelos pobres - tomavam como missão o apoio às comunidades marginalizadas, assim como aos excluídos, participantes do Movimento Sem Teto.

Nas universidades, tanto na federal quanto na estadual, em Florianópolis, havia grupos de professores e alunos de diversas formas comprometidos com os processos de abertura democrática ou de transformação social. Como intelectuais orgânicos ou como educadores populares desenvolviam projetos de pesquisa e extensão cujo foco eram o Movimento Sem Teto e as comunidades de periferia urbana.

Os partidos de esquerda assumiam abertamente a condução dos processos de luta pela posse da terra e pelo teto. Reivindicavam o direito de “ser os dirigentes” mesmo quando não eram eles que efetivamente estavam à frente das mobilizações!

Dentre os integrantes das comunidades, havia aqueles que já haviam tido alguma participação no movimento sem terra, sindicatos ou movimentos reivindicatórios urbanos. Eram, de fato, a minoria. Havia aqueles que começaram a participar nas reuniões do movimento encaminhados pela assessoria do CAPROM - Centro de Apoio e Promoção do Migrante. Essa ONG, entre a segunda metade da década de 1980 e os primeiros anos da década de 90,  acolhia, dava assistência e proporcionava espaços de discussão aos moradores de rua e migrantes que chegavam, sem recursos, à cidade, com a finalidade de “conscientizá-los” e “ajudá-los a buscar, coletivamente, soluções para seus problemas”. 

A maioria dos participantes do Movimento Sem Teto, que veio depois a constituir a comunidade Nova Esperança, era de moradores de aluguel que haviam sofrido processos de despejo por causa do agravamento da crise econômica,  da  recessão e do desemprego.

A pesquisa tinha como objetivo identificar, a partir de narrativas orais e lembranças de integrantes da comunidade, a ação das assessorias no movimento e sua influência na própria constituição da comunidade.

O percurso metodológico caracterizou-se como fundamentalmente dialógico, permanentemente reconstituído na interação com a comunidade. Como o grupo de pesquisa integrava bolsistas de iniciação científica que desconheciam não apenas a trajetória da comunidade, mas também o contexto de organização e atuação do próprio Movimento Sem Teto, a investigação teve como momento inicial a leitura e discussão de textos publicados na imprensa, sobre o Movimento Sem Teto e a comunidade Nova Esperança, bem como de trabalhos acadêmicos que abordavam a mesma temática.

Com isso, ao chegarem à comunidade, as pesquisadoras e pesquisadores tinham já algumas informações sobre seu contexto e sua trajetória. Os momentos de contato - formais e informais - foram diversos, até se iniciarem as entrevistas para coleta das histórias de vida. Os espaços de devolução das histórias gravadas e transcritas aos seus autores e autoras foram ricos em depoimentos que aprofundavam a reflexão conjunta e orientavam as análises. 

quem eram os assessores
Na perspectiva da educação popular, “fala-se do assessor para designar a pessoa que vem aos grupos populares com um saber que lhe é específico, e que dá a esses grupos uma contribuição teórica própria” (OLIVEIRA, 1990:6).

Paulo FREIRE, na Pedagogia do Oprimido (1977:43), lembra que as assessorias muitas vezes se comportam como “os fazedores de transformação” e “proprietários do saber revolucionário” (1977:51), encarnando a própria opressão, ao invés de possibilitar uma transformação, acreditando na capacidade dos grupos populares e ajudando-os a também descobrir e valorizar seu saber.

Em Por uma Pedagogia da Pergunta, FREIRE caracteriza o assessor como o  mediador, ou “aquele que funciona como lupa ou espelho para o movimento se enxergar, se ver melhor, perceber e explicitar seus anseios, sua resistência” (1985:65-70).

No âmbito deste trabalho, entendemos como assessores os técnicos e/ou educadores, ligados às universidades, às igrejas, às ONGs, que estabeleceram uma relação relativamente duradoura (acima de dois anos) com a comunidade em questão, à época de sua constituição.

De acordo com sua origem, formação e concepções de conhecimento, educação e transformação social, esses assessores mantinham com as comunidades e grupos populares relações diferenciadas.

Alguns vinham da igreja progressista, trazendo matrizes teóricas da Teologia da Libertação e da “opção preferencial pelos pobres”. Muitos desses tinham também influências das matrizes teóricas da Educação Popular e de Paulo Freire. Outros eram oriundos de partidos e organizações de esquerda, com formação teórica marxista, mais ou menos ortodoxa.

Um grupo grande era constituído por estagiárias do Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC.

Tiveram também participação destacada alguns estagiários da Arquitetura, que orientaram a distribuição dos lotes e o assentamento, durante a ocupação, bem como a construção das casas, durante o mutirão.

o que entendemos por metodologias de intervenção
Quando falamos em metodologias de intervenção das assessorias, estamos nos referindo às concepções teórico-metodológicas que orientaram sua atuação, às posturas assumidas, às relações estabelecidas.

Essa relação pode ser a tradicional, ou vanguardista, em que os assessores se colocam como donos-do-saber-e-da-verdade – portanto, detentores do poder e da capacidade de decidir os rumos do movimento. Ou pode ser também “uma nova relação, onde cada um se percebe importante, capaz de, na inter-relação, se constituir incessantemente como sujeito, produzindo conhecimento, com uma postura de respeito e abertura, trabalhando com a diversidade não como fatalidade, mas como riqueza  (AZIBEIRO, 1994:25).

Fundamentalmente relacional, dialógica, essa metodologia pode ter incidência na ação e opções das pessoas e dos movimentos. Muito mais do que as posturas autoritárias, pode ajudar as pessoas a descobrir o prazer de uma organização mais democrática, plural e solidária, na qual quem pensa e decide é também quem faz. O importante, deste ponto de vista é potencializar a participação, o envolvimento de todo o grupo. 

Durante a pesquisa, muitos depoimentos falavam dos assessores que se consideravam “donos-da-verdade”, e por isso queriam se tornar donos do movimento, definindo o que era melhor para o grupo, estabelecendo uma relação de poder que se configurava como dominação, que se fundamentava no saber técnico, ou acadêmico, considerado superior ao popular. 

A gente ia para a reunião e se orientava direito. Mas ninguém gostava quando alguém da assessoria queria dizer sozinho o que a gente devia fazer. A gente queria pensar junto e tomar a decisão em conjunto (M).

Já outros assessores eram assim: eles ficavam com a gente; mas eles não tomavam a frente. Nas negociações, deixavam a gente ficar na frente, mas estavam lá, junto, dando força. Estavam direto com a gente. Quando a gente voltava, sentava e conversava para discutir o que tinha negociado, o que tinha dado certo, o que podia ser entendido de outro jeito (R). Aí a gente começou a aprender a andar sozinho, a descobrir que a gente também sabia conversar, explicar a situação, dizer o que a gente queria (V).
É importante observar que os dois tipos de relação - autoritária e democrática - não se encarnam necessariamente em grupos ou pessoas distintas. Pela formação iluminista de todos nós - educadores, assessores, e também pesquisadores - , estamos mais acostumados a dirigir do que a co-instituir processos. Com freqüência não acreditamos na capacidade dos grupos populares de encontrar a sua direção. Pensamos que o rumo tem que ser dado por nós. Temos muita dificuldade de ir desenvolvendo junto, de ir chegando, ao fazer, sem necessidade de prever e saber tudo de antemão. É uma tarefa árdua erradicar as zonas de fascismo (GUATTARI, 1987) que estão presentes em nós mesmos.

Os depoimentos dados pelos integrantes das comunidades relatam que as assessorias, em muitos momentos, enxergavam o que o movimento ainda não estava vendo. Nessas horas, alguns achavam que precisavam levar o movimento para onde eles achavam que era correto. Outros, conseguiam se portar quase como um espelho, onde cada pessoa podia refletir os limites e as possibilidades do que estava enxergando, para – juntos –  decidirem para onde e como queriam prosseguir.

As assessorias, nesta perspectiva, têm o papel de instigadores, como aqueles que têm uma contribuição fundamental a dar, estimulando, em primeiro lugar, a autoconfiança do grupo com  o qual trabalham, dando-lhe subsídios para que cresça em conhecimento e autonomia.

A discussão sobre a possibilidade ou não de autonomia dos movimentos tem ocupado inúmeros debates, em fóruns dos próprios movimentos, dos partidos, nas ONGs – e está muito longe de ser suficientemente equacionada. E não se trata apenas de pensar a possibilidade de autonomia dos movimentos com relação aos partidos, às igrejas, às assessorias, aos poderes estabelecidos. Trata-se de repensar o próprio conceito de autonomia. Isso ultrapassa os objetivos deste texto.

Nos limites deste trabalho, trata-se de perceber como esse debate levou muitas vezes as próprias assessorias a repensarem sua relação com as comunidades, além de seu próprio papel, como educadores. 

Pode exemplificar essa situação o caso de uma assessora que relatou ter-se dado conta de que, até por volta de 1984, sua atuação consistia em “reunir as pessoas para falar de um problema e, ao invés de buscar uma solução para ele, discutir palavras de ordem para atacar o governo”. Depois cada um voltava para casa. Aí era necessário “inventar outro problema” para as pessoas poderem se reunir, e “continuar a brigar”. Era uma relação que “não criava lideranças democráticas, criava ditadores”. 

E ela continuava: 

Hoje acho que tenho uma contribuição a dar. Eu tenho um conhecimento que é diferente do deles. E não se trata só de juntar, mas trabalhar, confrontar os saberes e chegar a um novo conhecimento, a uma nova resposta, construída coletivamente. E abrir canais, para que as pessoas se sintam responsáveis e atuantes. Consequentemente, meu trabalho se tornou melhor, porque passei a deixar de me comportar como se eu fosse a única que soubesse fazer, que entendesse do assunto. Passei a contribuir com a formação e o crescimento de outras pessoas. Isso me deu também o prazer de vê-las crescer e ocupar espaços que antes eu achava que só eu podia ocupar. 

Em muitos casos, as trajetórias de militância passam por processos de reavaliação. Novas metodologias de ação são inventadas, como também se estabelecem relações qualitativamente diferenciadas.

No dizer das estagiárias do Serviço Social, quando iam para as comunidades, deviam ter como critério básico de atuação “a participação do maior número possível de moradores”, como relata Miriam CORTE, que elaborou seu Trabalho de Conclusão de Curso a partir da experiência do estágio desenvolvido na comunidade Nova Esperança (CORTE, 1992:40).

consequências dessa relação

Com o movimento mais amplo de abertura política, e com a vitória de frentes populares ou partidos populares nos governos municipais, cada vez começou a se colocar com mais força a questão da participação popular, e da necessária capacitação das lideranças populares para ocuparem esses espaços de participação na gestão da cidade. E as assessorias passaram a ser responsáveis pela escolha - ou por ajudar as comunidades a escolher os seus “representantes”. 

Geralmente a escolha recaía sobre aqueles que se haviam destacado por “terem mais facilidade pra se expressar” (o que não raro significava terem assumido o discurso da assessoria) ou por “não abaixarem a cabeça diante das autoridades”.

O que aconteceu, muitas vezes, em seguida, é que esses “representantes começaram a participar de tantas reuniões, de tantos encontros, de tantos seminários, que ou não tiveram mais tempo de se encontrar com a própria comunidade, para informá-la sobre tudo o que estava sendo discutido - e principalmente para ouví-la - para poder continuar - legitimamente a representá-la.  Em outros casos, ainda, o discurso desses líderes tornou-se tão hermético que deixou de ser entendido pela própria comunidade.

Assim, as antigas “lideranças de base” passaram a ocupar espaços no parlamento, nas administrações, nas ong’s. No entanto, muitas vezes, ao ocupar esses espaços, assimilaram o “jeito dominante” de “fazer por” ou de excluir, ao invés de inventar na prática um novo jeito de fazer política, “fazendo com”.

Em grande parte dos casos, as assessorias têm muito a ver com isso: a igreja, a academia, os sindicatos, os partidos (mesmo “populares”) assimilaram e reproduziram (e continuam a fazê-lo) a idéia de que “eles têm a verdade” (cada um a sua e cada um a mais verdadeira), e o que importa é conquistar ou seduzir “as massas” (ou “o povo”, entendido nesse mesmo sentido), tirá-las do “erro” e/ou da “ignorância”.

Muitas vezes, também, os antigos assessores assumem empregos ou cargos públicos e passam a viver a tensão permanente entre a defesa dos interesses dos grupos populares e a manutenção do emprego.

Na percepção dos moradores, as assessorias os acompanharam e tiveram uma atuação fundamental no começo da constituição dessas comunidades. Como afirmou um dos entrevistados:

“Quando a gente ocupou, a gente não tinha segurança. A única segurança era o movimento. A gente ia pras reuniões, conversava tudo com a assessoria, eles passavam segurança pra gente. Se precisasse de advogado, outras coisas, eles sempre arrumavam pra nós” (D).
a contribuição do paradigma da complexidade
À medida em que desenvolvíamos a pesquisa, tornava-se cada vez mais patente a insuficiência dos paradigmas tradicionais de análise para darmos conta da multiplicidade e da complexidade das questões que as situações e os diversos relatos nos colocavam.

Foi então que descobrimos Edgar MORIN  e o pensamento complexo. Não é difícil, particularmente neste início de milênio, admitirmos e entendermos que a realidade é complexa. Ao falar em complexidade, no entanto, a imagem que nos vem, quase que de imediato, é o de algo complicado. Pensar em complicação, porém, não remete necessáriamente à idéia da complexidade, como a entende MORIN.
Fazendo uma analogia - tendo presente a limitação inerente a qualquer comparação, diria que a complicação se assemelha mais a um nó que amarra, sim, mas embaraçando as linhas, enquanto que a complexidade é da ordem da trama, que une os fios entrelaçando-os, formando um tecido. O próprio MORIN sugere essa analogia, ao lembrar a etimologia da palavra complexus, que significa aquilo que é “tecido” junto (1998:215).

Pensar na complexidade é pensar num tecido em que os fios paralelos não são apenas amarrados, confundindo-se, mas unidos transversalmente por uma trama que os re-liga. A partir deste paradigma de pensamento e ação, entender a realidade não significa decompô-la em elementos simples, mas buscar percebê-la em suas múltiplas composições e interações. 

Mais do que um mosaico, em que os fragmentos que formam o todo estão situados num úncio plano, poderíamos pensar num caleidoscópio, em que múltiplos planos  se entrelaçam a interagem, formando múltiplos mosaicos, que ao mesmo tempo se distinguem e se relacionam. Para MORIN, “o verdadeiro problema do conhecimento, entendido como teoria e prática, discurso e postura, é saber distinguir e relacionar, evitar separar e confundir”  (1986:127).

A ambição da complexidade é dar conta das articulações despedaçadas pelos cortes entre as disciplinas, entre as categorias cognitivas e entre os tipos de conhecimento. Ela não quer esgotar todas as informações sobre um fenômeno estudado, mas respeitar suas diversas dimensões e as várias perspectivas de análise possíveis.

Três princípios caracterizam o “paradigma” da complexidade: a hologramática, a recursividade e a dialógica. A hologramática é definida a partir da noção de holograma, que, em fotografia, é a imagem física cujas qualidades se devem ao fato de cada um dos seus pontos incluir toda a informação do conjunto. Nesse sentido podemos dizer que não só a parte está no todo, mas também o todo está na parte. Essa visão se opõe a qualquer reducionismo, seja aquele que considera apenas as partes sem olhar o todo, seja o que se refere apenas ao todo, sem ter em conta as partes. 

Pensar a partir da complexidade significa abandonarmos um tipo de explicação linear por uma explicação em movimento, circular, onde vamos do todo para as partes e das partes para o todo, continuamente, para tentarmos compreender um fenômeno, sabendo que nenhuma representação que possamos fazer, de qualquer realidade, é única ou definitiva.

Ao princípio da hologramática se acresce o princípio da organização recursiva e retroativa, que é o entendimento de que os efeitos e produtos são necessários à própria causação de um fenômeno e à sua própria produção.  Um exemplo disso são os termostatos, que encontramos, por exemplo, na geladeira ou no aquecedor  de aquário.

O terceiro princípio da complexidade é a dialógica, ou a compreensão de que não existe uma única verdade, afirmada como dogma, como doutrina, mas múltiplas possibilidades - várias lógicas, a partir das várias perspectivas.

 A complexidade, no entanto, para não perder a possibilidade de fecundar nosso entendimento e nossas análises, não pode ser entendida como um método, fechado, rígido, mas sim como um lembrete: pensar os conceitos sem nunca dá-los por concluídos, quebrar as esferas fechadas, para restabelecer as articulações entre o que foi separado; tentar compreender a multidimensionalidade; juntar as idéias que aparentemente querem se excluir.
Esta maneira de entender e de ser se opõe aos sectarismos e exclusões de toda espécie. Isso não significa assumir um relativismo absoluto, que não crê em nada e não luta por nada. Significa, sim, ter princípios e valores claros: entre eles o respeito, a solidariedade, o pensar e fazer com e, principalmente, a vida como valor maior. 

Significa também ter presente que toda definição de princípios  ou valores é sempre a escolha de uma possibilidade entre muitas outras. Não há nenhum tipo de determinação ou condicionamento absoluto, mesmo admitindo os imprintings
 culturais e as influências que temos dos contextos em que nascemos e formamos nossas opiniões.

O pensamento complexo – como escolha que se refaz continuamente - é um pensamento que pratica o abraço e se prolonga na ética da solidariedade. Solidariedade que não se afirma em discursos ou palvras de ordem, mas é construída no dia a dia, nas ações e situações concretas em que nos encontramos.

o  despertar para as questões da interculturalidade

Além de MORIN, foram as reflexões sobre a interculturalidade que nos deram elementos para entender melhor e procurar meios de diminuir o fosso que separa o conhecimento formal, acadêmico, do saber popular. Nosso contato com as reflexões sobre a educação popular já nos davam indícios de que essa diferença não significava que um conhecimento era verdadeiro e o outro não!

Começamos a perceber que havia diferenças de valores, de estruturas de pensamento, de horizontes de significados, enfim, de cultura, no sentido em que atualmente a antropologia  vem discutindo esse conceito.

GEERTZ fala em cultura como o “conjunto de teias de significados, que cada grupo humano continuamente tece” (1989:15). Desse modo, é mais pertinente falar em culturas, no plural, entendidas como as maneiras - múltiplas e em contínua reconstituição - pelas quais cada grupo social se identifica como grupo - tendo ainda presente que, particularmente em sociedades complexas, como as nossas - esses grupos estão longe de ser um todo homogêneo.  Se há fatores e valores que os aglutinam, há também questões que permanentemente os separam e fragmentam.

Como sistemas entrelaçados de signos interpretáveis (o que eu chamaria de símbolos), a cultura não é um poder, algo ao qual podem ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os processos; ela é um contexto, algo dentro do qual eles podem ser descritos de forma inteligível (GEERTZ, 1989:24).

Nesse sentido não é difícil entender que o diálogo entre grupos ou pessoas de culturas diferentes é mais possível quando cada um respeita a lógica cultural do outro – embora respeitar nem sempre signifique aceitar ou assumir como própria. É assim que começamos a entender a intercultura.
Ainda muito embrionariamente tratada entre nós, a interculturalidade retoma as questões da pluralidade cultural, ultrapassando os pressupostos assimilacionistas, que dão ênfase ao sincretismo e à mistura de raças e culturas, como também aos discursos e práticas estereotipados, preconceituosos e discriminatórios, em busca da compreensão da dinamicidade e hibridismo culturais que leve à efetiva valorização de uma cidadania plural (CANEN, 1998).

Enquanto a multicultura dá ênfase às diferenças, correndo às vezes o risco de cristalizá-las, a intercultura propõe a interação, que não mascara nem dilue a diversidade,  mas explicita os jogos de força e as relações de poder que levam às sínteses culturais,  reafirmando a riqueza da pluralidade e o respeito pelo diferente, não como concessão mas como reconhecimento de seu valor.

Tendo como ponto-de-partida a intenção do encontro, compreensão e convivência com o diferente, a intercultura exige a abertura que possibilita o respeito e a solidariedade. Ao mesmo tempo, sendo fruto da deliberação explícita dos grupos envolvidos, leva-os a uma nova coesão interna e redescoberta da vantagem e prazer de estar junto e agir em conjunto.

Aos poucos vai-se adquirindo a compreensão de que ter interesses comuns não significa ser absolutamente iguais em tudo, descobrindo-se que o próprio grupo não é um todo homogêneo e uniforme, um amálgama em que se diluem as especificidades e singularidades. Ele mesmo é múltiplo e pluricultural, e essa diversidade faz crescer o seu potencial, por exigir continuamente a reflexão e superação dos impasses.

e agora?

Na comunidade Nova Esperança, a ocupação deu certo; a construção das casas deu certo. Era uma comunidade de “muita luta”. Estava “sob a mira” dos pesquisadores e estagiários, padres, pastores e militantes políticos. E cada um trazia sua contribuição,  e sua forma de atuar e se relacionar. Ficavam enquanto durava seu projeto. Depois se afastavam, deixando muitas vezes uma lacuna - para os moradores, um projeto inacabado e a sensação de mais uma vez terem sido “abandonados”.

Essa sensação de “ter sido abandonado”, ter ficado “sem pai nem mãe” é inevitável? Ou é sinal de que continuamos a criar dependência, além da necessária, ao invés da autonomia possível? Ou de que ainda não nos demos conta de que as diferenças culturais, fazem com que nossas ações ou omissões sejam sentidas pelos grupos populares com significados diferentes do que têm para nós?
 

Muitos assessores deixaram lembranças muito boas. Ajudaram a comunidade a crescer. Depois, os moradores não sabem bem dizer o que aconteceu. Mas sentem que ficaram praticamente sozinhos, “assim, entregues à própria sorte. Quem sabe até achavam que a gente já tava bem encaminhado”... (M).

Um dos participantes da pesquisa, morador da comunidade, comenta:

Era muito importante pra nós essa assessoria. E o pessoal da Universidade ajudava muito. Fomos aprendendo muita coisa. O  melhor era a gente continuar se encontrando, se dando força. Mas agora está cada um para um lado... (D). 

E ainda:

Até a Comissão de Moradores não está funcionando. A gente não queria uma Associação tradicional, com Presidente e Tesoureiro que pensassem e fizessem tudo sozinhos. A assessoria ajudou a gente a pensar uma Comissão diferente, em que a gente continuasse a pensar todo mundo junto. Mas agora está cada um para um lado... (D).
Uma das questões fundamentais, que se aviva após o desenvolvimento desta pesquisa, e que questiona continuamente nossa atuação, como educadores e pesquisadores, é essa: que formas de saber e poder temos contribuído para desenvolver entre os grupos com os quais trabalhamos? 

Temos presente que nenhuma boa iniciativa tem nenhuma garantia de continuar sempre boa. Mas, qual tem sido nossa atuação nas tentativas de mudança da cotidianidade: na criação de novas posturas, novos objetivos, outros valores, novos vínculos? Agimos mais como interventores, como dirigentes, ou a palavra companheiros começa a deixar de ser simples força de expressão para assumir alguma efetividade?

As pessoas, na comunidade, se ressentem da crise econômica. Lutam com dificuldade até para sobreviver. Mas não é esse tipo de “ajuda” que esperam de nós. Sentem falta daqueles momentos de encontro, de confraternização, de serem ouvidos e sua palavra contar, no sentido mesmo de ser levada em conta. São vários os depoimentos que o demonstram:

A gente fala, a gente canta, a gente ri. Esquece um pouco da dureza da vida. E volta pra casa assim mais leve, mais fortalecido (M). Parece até que depois a luta do dia-a-dia fica mais fácil, menos pesada (D). Não é que a gente queira se enganar, mas é meio como se a gente se fortificasse mesmo. Que nem o povo diz: a vida sem estresse  é melhor (ML).

Temos claro que só isso não é suficiente. Mas nenhuma forma de atuação sozinha pode dar conta da complexidade das demandas em comunidades que sentem falta de tudo, mas sentem falta principalmente daqueles espaços em que cada um sabe que pode falar -  porque vai ser ouvido -  e em que se sentem bem.

São essas percepções que nos fazem continuar nossa ação/investigação, junto às mesmas comunidades, querendo  aumentar os momentos e espaços de dar-lhes a palavra, buscando a partir de sua própria fala as memórias de identidades, bem como  a consciência das diversidades constitutivas da própria comunidade. Ouvindo e aprendendo deles, também, qual pode ser a contribuição da universidade para eles, uma vez que percebemos cada vez com mais força a contribuição deles para nós: a compreensão que a nossa verdade não é absoluta, de que o nosso jeito de entender as questões e encaminhar soluções não é o único possível, nem mesmo sempre o melhor!

Com relação à própria comunidade, eles mesmos, levantam várias questões, para as quais, por enquanto, não têm resposta. Aliás, trata-se mesmo de ter respostas, ou de deixar aflorar a multiplicidade das relações e interações que constituem a trama do cotidiano e da história?

O importante é que as questões voltaram a ser colocadas e eles recomeçaram a ouvir sua própria voz. Então, o que incomodava mas não era explicitado, começou a ser “posto pra fora”. E o grupo voltou a ter propostas.

A situação não teve nenhuma mudança “estrutural”: muitos deles continuam desempregados, a droga continua seu caminho de se “estabelecer” na comunidade, mas eles encontraram um novo ânimo, uma nova disposição para pensar juntos em todas essas questões. Muitas vezes o desânimo toma conta. Mas os momentos de encontro, de confraternização, de troca de idéias, trazem de volta a esperança - ou ao menos afastam um pouco o desânimo.

Como afirma um dos integrantes da comunidade:

Cada um sofre de um lado... Aí a gente se encontra, conversa, festeja junto e aparece força pra começar tudo de novo (P).

Nós continuamos a aprender muito com eles, ampliando, a partir de um diálogo sempre retomado, embora nem sempre fácil, nossos horizontes de significados. Esta pesquisa nos trouxe grandes questões, mas realimenta uma grande convicção: nosso esforço cotidiano será para não nos situarmos na “casta dos portadores das boas palavras de ordem” (GUATTARI, 1987:175).

Queremos, sim, viver “uma prática educativa radical, estimuladora da curiosidade crítica” (FREIRE, 2000:58), “com momentos, apenas, de desencanto, mas sem perder a esperança” (FREIRE, 2000:134).
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